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ACORDÃO
AGRAVO DE INTERNO Nº 2005701-26.2014.815.0000
RELATORA : Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
AGRAVANTE : Izael Batista de Sousa Junior
ADVOGADO : Willian Fernandes de Figueiredo 
AGRAVADO : Durval Gomes Falcão
ADVOGADO : Carlos Ulysses Neto
ORIGEM : Juízo da 16ª Vara Cível da Capital
JUIZ : Fábio Leandro de Alencar Cunha

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  DESPEJO  C/C 
RECISÃO  CONTRATUAL  E  COBRANÇA  DE 
ALUGUEIS. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA 
E  NECESSÁRIA  AO  DESLINDE  DA 
CONTROVÉRSIA.  IRREGULARIDADE  FORMAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AFRONTA AO ART. 
525, I, CPC. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

− Inadmissibilidade  recursal,  pois  ausente  a 
certidão  ou  carimbo  de  juntada  do  mandado  de 
intimação da decisão Agravada nos autos de origem. 
Impossibilidade  de  suprimento  do  que  deveria 
instruir o Agravo desde o ato de interposição.

− Inviável,  de  qualquer  forma,  a  aferição  da 
tempestividade  recursal,  considerando  que  o  ato 
intimatório ocorreu em prazo superior a dez dias da 
interposição do Agravo.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível, na conformidade do voto 
do relator e da súmula de julgamento, por votação unânime, DESPROVER  O 
AGRAVO INTERNO, nos termos do voto da Relatora e da certidão de fl. 73.

RELATÓRIO

Trata-se de AGRAVO INTERNO interposto por Izael Batista de 

Sousa  Junior,  desafiando  a  decisão  monocrática  de  fls.55/57,  que  negou 

seguimento a Agravo por ele interposto, pela ausência de peça obrigatória e 

necessária.
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O  Agravo  de  Instrumento  (fls.  02/23),  por  seu  turno,  foi 

interposto  contra  a  decisão  de  fls.  46/48  proferida  em  sede  de  tutela 

antecipada, determinando a desocupação do imóvel descrito na inicial.

No Agravo Interno (fls.  61/68),  Izael Batista de Sousa Junior 

insurge-se contra a Decisão Monocrática, na parte em que negou seguimento 

quanto  a  ausência  de  peça  obrigatória  que  comprove  a  tempestividade 

recursal.

É o relatório.

VOTO

O  inconformismo  da  Agravante  reside  no  fato  de  ter  sido 

negado seguimento ao Agravo de Instrumento pela Decisão Monocrática de fls. 

55/57.

A  decisão  combatida  deve  ser  mantida  por  seus  próprios 

fundamentos porque a parte Agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de ensejar  a  reforma do juízo monocrático.  Além disso,  a  decisão está em 

harmonia  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  com  as 

decisões proferidas por outras Cortes de Justiça.

 

Com  efeito,  é ônus  da  parte  Agravante  comprovar  a 

tempestividade recursal  através das peças obrigatórias,  como a certidão de 

intimação da decisão vergastada, nos moldes do que dispõe o art. 525, I, do 

CPC.

In casu, o Agravante colacionou ao presente instrumento cópia 

da certidão da sua intimação pessoal procedida pelo oficial de justiça em 11 de 

abril de 2014 (fl.49). No entanto, não tratou de juntar a cópia do carimbo ou 

certidão de juntada do mandado aos autos, para os fins do disposto no art. 241, 

II, do CPC.

Inviável,  pois,  aferir  a  tempestividade  do  Agravo  de 
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Instrumento.  E,  veja-se  que  este  foi  interposto  em  29  de  Abril  deste  ano, 

portanto,  em  tempo  superior  ao  decêndio  previsto  no  art.  522  do  CPC, 

considerado o único marco temporal de que se tem notícia nos autos, qual 

seja, a data da intimação de fl.49.  

A jurisprudência não destoa sobre o tema:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  AUSÊNCIA  DE 
CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  OU  CARIMBO  DE 
JUNTADA  DO  MANDADO  REINTEGRATÓRIO. 
Inviabilidade de verificação acerca da tempestividade do 
recurso.  Intimação  realizada  por  Oficial  de  Justiça. 
Aplicabilidade  do  art.  241,  II,  do  CPC.  Ausência  de 
certidão  de  intimação  ou  o  carimbo  de  juntada  do 
mandado  aos  autos  principais,  peça  de  traslado 
obrigatório.  Inteligência  do  art.  525,I,  do  CPC.  Em 
decisão  monocrática,  nego  seguimento  ao  agravo  de 
instrumento.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70044710812, 
Vigésima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator:  Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 
30/08/2011).

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL. 
RECURSO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO 
POR  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.  PRAZO.  DIES  A  QUO. 
JUNTADA  DO  MANDADO  CUMPRIDO.  RECURSO 
PROVIDO. 1. Na hipótese de intimação feita por oficial de 
justiça, o prazo para recorrer começa a fluir da data da 
juntada aos autos do mandado devidamente cumprido. 2. 
Recurso  especial  provido  (STJ  -  REsp:  600772  RJ 
2003/0184673-0,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  Data  de  Julgamento:  05/12/2006,  T2  - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 07.02.2007 
p. 282)

Ratifica-se, pois, que a deficiência só poderia ser considerada 

suprida se houvesse,  nos autos  do Agravo de Instrumento,  e  já  no  ato  da 

interposição,  elementos  que  evidenciassem  a  tempestividade.  Hipótese, 

entretanto, inocorrente.

Nesse  passo,  embora  respeitando  os  argumentos  da  parte, 

diante da ausência de elementos aptos a alterar o posicionamento exarado na 

Decisão Monocrática, impõe-se a sua confirmação.

Isto  posto,  DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO,  mantendo 
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integralmente à Decisão Monocrática guerreada.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada para  substituir  o  Des.  Leandro  dos Santos),  os  Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque e  José 
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
  Relatora 
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